MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA SEXAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos dezenove dias do mês de julho do ano de dois mil, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Senador Waldeck Ornélas e, na sua ausência, do  Secretário de Previdência Social e Conselheiro, Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, teve início a Sexagésima Terceira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com o propósito de apreciar a  seguinte pauta: Expediente. Apresentação e posse dos novos membros, representantes da Sociedade Civil. Balanço das ações do Ministério da Previdência e Assistência Social – mês 06/00.  Aprovação da Ata da 62ª Reunião Ordinária. Ordem do Dia: 1 – Relato do Dr. Eduardo da Silva Pereira, Assessor da Secretaria-Executiva do MPAS, sobre a Guia de Recolhimento  do Fundo de Garantia de Tempo e Informações à Previdência Social – GFIP. 2 - Programa de Estabilidade Social. 2.1 – Indicação de membro do CNPS para acompanhar as reuniões do Comitê Nacional. 2.2 - Relato do Dr. Álvaro Solon de França, Presidente do Comitê Nacional, sobre o andamento do Programa. 2.3 – Relato da Dra. Elizabeth Regina de Araújo, membro do Comitê Nacional, sobre a estratégia de comunicação do Programa. 3 – Relato da Dra. Laura Maria Gomes, membro da Comissão de Anistia, sobre o andamento dos processos dos anistiados. 4 – Relato do Dr. Francisco  José Pompeu Campos, Subsecretário de Planejamento e Orçamento da Previdência Social, sobre a proposta orçamentária para o ano de 2001. 5 – Seguro Contra Riscos e Danos de Acidentes do Trabalho. Apresentação de sugestões sobre o tema por parte da Sociedade Civil. 6 – Assuntos diversos. Presentes os Conselheiros:  Waldeck Ornélas, Vinícius Carvalho Pinheiro  (SPS/MPAS), Geraldo Almir Arruda (suplente/MPAS), Paulo Kliass (SPC/MPAS), Cristiano Pinto Cunha (MP), Roberto Shoji Ogasavara (MF), Jurandir Pereira da Silva (COBAP), Joaquim Gomes de Oliveira (suplente/COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Claudio Canalis Goulart (suplente/CGT), Francisco Larocca Filho (suplente/SDS), Pedro Eduardo de Carvalho Fortes (CNI), Carlos Alberto Rech (CNC), Roberto Velloso (suplente/CNC), Adriana Giuntini Viana (suplente/CNT). Justificadas as ausências dos Conselheiros:  Crésio de Matos Rolim e respectivo suplente, Sebastião Faustino de Paula (INSS), José Carlos Jacob de Carvalho (MF), Luiz Fernando Emediato (FS), Remígio Todeschini (CUT) e Luciano Marcos de Carvalho (CNA). Ausentes os Conselheiros: Maria da Graça Amorim e respectivo suplente Evandro José Morello (Contag) Observadores e Convidados: Carlos José do Carmo (INSS), Marlene Tomazzetti (CNC), João Rezende Lima (Cobap), Laura Maria Gomes (SPS), Francisco  José Pompeu Campos (SPO/MPAS), Álvaro Solon de França, Elizabeth Regina de Araújo, ambos do Comitê Nacional do Programa de Estabilidade Social e Eduardo da Silva Pereira (SE/MPAS). Verificada a existência de quorum, o Presidente declarou abertos os trabalhos e, na oportunidade, declarou empossados os novos membros, representantes da Sociedade Civil neste Conselho: Jurandir Pereira da Silva e Joaquim Gomes de Oliveira, titular e suplente, da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – Cobap; Luiz Fernando Emediato, titular, da Força Sindical e Claudio Canalis Goulart, suplente, da Central Geral dos Trabalhadores - CGT; Remigio Todeschini, titular, da Central Única  dos Trabalhadores, CUT e Francisco Larocca Filho, suplente, da Associação Nacional de Sindicatos Sociais Democratas – SDS; Pedro Eduardo de Carvalho Forte, titular, da Confederação Nacional da Indústria – CNI e Jorge Higashino, da Confederação Nacional das Instituições Financeiras – CNF; Carlos Alberto Recch e Roberto Velloso, respectivamente titular e suplente, da Confederação Nacional do Comércio; Luciano Marcos de Carvalho, titular da Confederação Nacional da Agricultura e Adriana Giuntini Viana, suplente, da Confederação Nacional dos Transportes – CNT. Passou, a seguir, à discussão da pauta previamente programada, tudo isto registrado, integralmente, nas Notas Taquigráficas, Anexo I. Antes de passar a palavra aos relatores fez breves considerações a respeito do controle social sobre a Previdência Social, tema de extrema importância, cujos debates devem ocorrer a partir do próximo ano. Acrescentou que a proposta orçamentária para 2001 trouxe algumas inovações como a criação na Lei de Responsabilidade Fiscal, de um fundo orçamentário para a Previdência Social; a vinculação, através da Emenda Constitucional nº 20, das contribuições dos trabalhadores e das contribuições dos empregadores sobre a folha, única e exclusivamente ao pagamento dos benefícios previdenciários; e a inclusão das renúncias fiscais previdenciárias, conta esta que  já é bastante expressiva. Aduziu que o déficit no primeiro semestre deste ano foi, em termos reais, 6,6% menos do que no mesmo período do ano passado, o que deve, de um lado, ao aumento da arrecadação corrente e de outro, ao esforço de recuperação de créditos. Disse que a GFIP teve um efeito bastante positivo nesse resultado e solicitou ao Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, estudo sobre o impacto da GFIP nas contas previdenciárias, para ser apresentado no próximo informe. Comentou que prossegue o Plano de Ação do Eixo Rio - São Paulo, a partir de agosto, na sua segunda etapa, voltada para a região sul, além dos Estados de Minas Gerais, Bahia, Espírito Santo e Distrito Federal. Disse que o combate às fraudes tem se dado com sucesso, inclusive por intermédio de denúncias à Ouvidoria e da atuação da força-tarefa instalada no Rio de Janeiro. Comunicou, ainda, publicação da Lei de Crimes contra a Previdência Social; que foi firmado novo protocolo com o Superior Tribunal de Justiça - STJ, a Advocacia - Geral da União - AGU, o MPAS e o Ministério da Fazenda, o que vai acelerar substancialmente o ajuizamento de processos de execução fiscal; que terá início um projeto piloto em São Paulo, onde se dará início a experiência relativa ao Juizado Especial de Pequenas Causas na Justiça Federal; que a Câmara dos Deputados aprovou projeto de lei que permite o pagamento, sem precatórios, de valores correspondentes a até 5.180 reais, o que reduzirá em cerca de 60% a quantidade de precatórios de benefícios, desobstruindo também a Justiça; que se encontra em tramitação no Congresso, projeto de lei que regula a execução das contribuições previdenciárias pelas varas trabalhistas; que a partir do mês de agosto, a Câmara iniciará a apreciação de  projeto de lei que estende o salário maternidade às mães adotantes e possibilitará que, no caso das crianças entre 4 meses e 1 ano, a mãe adotante tenha direito a 1 mês de licença-maternidade; que a partir de janeiro de 1999 os dados constantes do PREVCidadão passaram a ter validade legal, não necessitando mais de comprovação por parte do trabalhador; que esses dados seriam também utilizados para a concessão de benefícios temporários; que outro projeto de lei em análise, se destina a acabar com a perda da condição de segurado para fins de aposentadoria e pensão. Uma vez cumprida a carência, a pessoa teria direito à aposentadoria e à pensão em caso de morte; que se está propondo a transferência da conta previdenciária para o Fundo Nacional de Assistência Social, o custeio da renda mensal vitalícia. Nesse aspecto encareceu manifestação de apoio deste Conselho. O Conselheiro e Secretário de Previdência Social, Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, assumiu a condução dos trabalhos e complementando as informações do Senhor Ministro comentou que na reunião do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – Codefat, o tema Programa de Estabilidade Social deverá ser objeto de discussão, especialmente no que se refere ao desenho de um programa de formação profissional, orientado para a formação de multiplicadores em Previdência Social. Reiterou as informações prestadas   pelo Senhor  Ministro no que concerne ao déficit, ressaltando a importância da sua estabilização para a Previdência Social. Ordem do Dia: 1 - Relato do Dr. Eduardo da Silva Pereira, Assessor da Secretaria-Executiva do MPAS, sobre a Guia de Recolhimento  do Fundo de Garantia de Tempo e Informações à Previdência Social – GFIP.  Disse o relator que trata-se a GFIP,  de documento implantado a partir de janeiro de 1999, com o objetivo de permitir que as empresas prestem informações sobre a vida laboral do trabalhador segurado da Previdência Social. Além disso, a empresa especifica outras bases de incidência da contribuição previdenciária, como receita de comercialização de produtos rurais, receita de eventos e espetáculos desportivos, e deduções da Previdência Social. O Boletim Informativo da GFIP, lançado no mês passado traz dados estatísticos sobre o mercado formal de trabalho e seu propósito é de ser uma fonte de informação para pesquisadores,  estudiosos e demais interessados. O boletim consolida os dados informados pela GFIP, por Unidade da Federação e também por tipo de empresas, optantes pelo Simples ou não. 2. Programa de Estabilidade Social. 2.1 - Indicação de membro do CNPS para acompanhar as reuniões do Comitê Nacional.  Aprovado o nome do Conselheiro Edson Gonçalves Chaves para acompanhar, na qualidade de representante deste Conselho, as reuniões do Comitê Nacional de Estabilidade Social. Aprovado, ainda, que essa representação se dará por meio de rodízio, cuja frequência será de três meses. Para o próximo período, foi indicado o Conselheiro Francisco Larocca Filho. 2.2 - Relato do Dr. Álvaro Solon de França, Presidente do Comitê Nacional, sobre o andamento do Programa.  O relator informou, inicialmente, que o Programa de Estabilidade Social é constituído de um Comitê formado por oito pessoas e por cem Comitês Regionais, de três pessoas, nas cem gerências-executivas do INSS.  O referido Programa tem como principal objetivo o aumento da cobertura previdenciária. Destacou a relevante participação da Sociedade Civil no processo, em especial, deste Conselho, por meio de suas projeções, em âmbito nacional. 2.3 - Relato da Dra. Elizabeth Regina de Araújo, membro do Comitê Nacional, sobre a estratégia de comunicação do Programa. A relatora expôs sobre o plano estratégico de comunicação social do Programa, cujo inteiro teor encontra-se registrado nas Notas Taquigráficas, anexas. Acatada sugestão no sentido de que a área de comunicação  repasse todo o material informativo já produzido para fins de divulgação pelas entidades representadas neste Conselho, atendendo, em especial, solicitação da Confederação Nacional da Indústria e, ainda, que seja o Programa de Estabilidade Social divulgado no âmbito das escolas de nível secundário.  3 -Relato da Dra. Laura Maria Gomes, membro da Comissão de Anistia, sobre o andamento dos processos dos anistiados.  A relatora, membro da Comissão de Anistia do Ministério do Trabalho, informou que no ano passado o Presidente da República editou decreto criando uma Comissão junto ao Ministério da Justiça, para analisar os casos pendentes e apresentar sugestão para sanar definitivamente a situação das pessoas que foram punidas ou prejudicadas em face da situação política que existiu por aproximadamente vinte anos. Essa Comissão elaborou documento, amplamente discutido, manifestando seu entendimento de que o  Regime Excepcional de Anistia deveria ser encaminhado ao Congresso Nacional, pelo Presidente da   República. Esse documento encontra-se em análise pelo Ministério da Defesa. No que se refere à Previdência Social, o que se quer é que o problema do anistiado seja resolvido pelo Estado brasileiro, até porque existe dificuldade de a Previdência efetuar esse pagamento, por ser o mesmo à conta da União. O Conselheiro Edson Gonçalves Chaves fez consignar apelo à Comissão, no sentido de se encontrar uma rápida solução  para o problema. À propósito, o Diretor de Benefícios do INSS, Dr. Carlos José do Carmo, infomou que no INSS não existe pendente nenhum benefício de aposentadoria ou pensão de anistiado. 4 - Relato do Dr. Francisco  José Pompeu Campos, Subsecretário de Planejamento e Orçamento da Previdência Social, sobre a proposta orçamentária para o ano de 2001.  O relator distribuiu e apresentou a proposta orçamentária da Previdência Social  para 2001, cuja situação é a seguinte: O Ministério do Planejamento estabeleceu para os gastos de custeio do INSS, um teto de 1 bilhão e 250 milhões, e a expectativa de gastos da Previdência é de 1 bilhão e 765 milhões. Esses 415 milhões vão ser colocados na proposta como pedido de expansão de gastos. Deliberação: Aprovado que a proposta orçamentária será analisada pelos Senhores Conselheiros, que apresentarão as sugestões pertinentes, aprovando-se a versão final na reunião a ser realizada no dia 24 de agosto. Por resolução, o Conselho recomendou que os benefícios das ações “Pagamento de Renda Mensal Vitalícia por Idade e por Invalidez”, sejam transferidos da programação orçamentária do INSS para a do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS. 5 - Seguro Contra Riscos e Danos de Acidentes do Trabalho. Apresentação de sugestões sobre o tema por parte da Sociedade Civil. O Presidente comunicou que na última reunião foi distribuída, para analise e sugestões por parte deste Conselho, minuta de projeto referente ao seguro de acidente do trabalho. Deliberação: Em face da recente recomposição dos membros deste Conselho, ficou a apreciação do assunto postergada  para a próxima reunião. Nada mais havendo a tratar, o Presidente convidou a todos para participarem de Seminário Internacional sobre o modelo de seguro de acidente do trabalho do Basil e outros países, a ser realizado em Salvador, nos dias 31 de agosto e 1º de setembro, e declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Presidente.  Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 19 de julho de 2000.

Vinícius Carvalho Pinheiro

Presidente “ad hoc”
Ata aprovada em 24 de agosto de 2000
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